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Resumo
O objetivo deste artigo é analisar as crô-
nicas de Gustavo Corção na imprensa 
brasileira (Diário de Notícias e O Globo) 
entre 1964 e 1968. A hipótese é que Gus-
tavo Corção foi um dos artífices na esfe-
ra pública brasileira da legitimação das 
bases antidemocráticas da ‘democracia’ 
do regime militar. Além disso, a sua de-
finição pela ‘linha-dura’ relacionou-se 
aos inimigos escolhidos, quase sempre 
personalidades católicas. Com isso po-
deremos perceber tanto aspectos da par-
ticipação do laicato como da relação que 
se estabeleceu entre o Estado brasileiro e 
a Igreja católica no período em tela. O 
artigo procura demonstrar que é preciso 
mais atenção à recuperação dos sentidos 
de democracia que os grupos sociais 
mobilizaram naquele período, menos 
para justificar suas ações, e sim para en-
tendê-las e contextualizá-las.
Palavras-chave: Gustavo Corção; Igreja 
católica; regime militar.

Abstract
The aim of this paper is to analyze the 
chronicles of Gustavo Corção in the 
Brazilian press (Diário de Notícias and 
O Globo) between 1964 and 1968. The 
hypothesis presented is that Gustavo 
Corção was one of the creators in the 
Brazilian public sphere of the legitima-
tion of the anti-democratic foundations 
of the military regime’s ‘democracy.’ 
Moreover, the definition of ‘hardline’ 
was related to the enemies chosen, who 
were almost always Catholic. We can 
thus understand aspects related to both 
the participation of lay persons and the 
relationship established between the 
Brazilian state and Catholic Church in 
the period. The article tries to demon-
strate that more attention is needed to 
recover the sense of democracy mobi-
lized by social groups in that period, not 
to justify their actions but rather to un-
derstand and contextualize them.
Keywords: Gustavo Corção; Catholic 
Church; military regime.
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Configura-se a atividade comunista como crime contra os direitos 
dos homens, e seria infinitamente estúpido, em nome de uma filo-
sofia política, ‘respeitar’ as nomeações, as imunidades, os direitos 
que eles mesmos, violentamente, destruíram.

As palavras desta epígrafe, escritas por Gustavo Corção2 no matutino ca-
rioca Diário de Notícias no dia 5 de abril de 1964, poucos dias após a derruba-
da do governo João Goulart em 31 de março, ilustram a clara percepção de que 
não era o liberalismo, tampouco o constitucionalismo, o caminho para o regi-
me recém-instalado. Fazia mister, portanto, buscar outras bases para legitimar 
o novo regime. À época, Gustavo Corção era um dos grandes líderes do mo-
vimento leigo católico – o outro era Alceu Amoroso Lima – e foi um dos mais 
atuantes apoiadores do regime militar na grande imprensa e nos meios cató-
licos.3 Este artigo buscará ‘reviver’ as experiências de Gustavo Corção na im-
prensa brasileira (jornais Diário de Notícias e O Globo) entre 1964 e 1968 – do 
golpe civil-militar à edição do Ato Institucional nº 5 (AI-5) que ‘fechou’ o 
regime. Para isso creditamos muito ao ensinamento de Pierre Rosanvallon, 
para quem “a história não consiste somente em apreciar o peso das heranças, 
em ‘esclarecer’ simplesmente o presente a partir do passado, mas em tentar 
reviver a sucessão de presentes, assumindo-os como experiências que infor-
mam as nossas”.4

Neste artigo partiremos de duas constatações. A primeira, de que Corção 
foi um dos artífices na esfera pública brasileira da legitimação das bases anti-
democráticas da ‘democracia’ do regime militar. A outra é que, além disso, a 
sua definição pela ‘linha-dura’ relacionou-se aos inimigos escolhidos, quase 
sempre personalidades católicas. Nesse sentido, buscaremos mostrar como 
Corção valeu-se das retóricas da expiação dos culpados e da ameaça comunis-
ta para legitimar tanto a eloquência democrática, usada como fundamento 
para a deposição de Jango, como a ‘ordem’ instaurada com o golpe civil-mili-
tar. Sua atuação, no período em tela, ainda nos permitirá deslindar aspectos 
da relação entre o Estado brasileiro e a Igreja católica e, principalmente, da 
participação dos intelectuais católicos leigos.

A metodologia usada para tratar das crônicas de Corção foi a análise de 
discurso, que permitiu evidenciar nas crônicas os sentidos de seus discursos, 
as contradições dialéticas e o jogo que elas desempenharam no texto.5 Com 
isso, o artigo busca recuperar os sentidos que os grupos sociais davam à demo-
cracia naquele período, menos para justificar suas ações, e sim para entendê-las 
e contextualizá-las.6
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Para entender a participação de Gustavo Corção entre os anos de 1964 e 
1968, o artigo estrutura-se em três partes. Na primeira apresentamos a cons-
trução argumentativa feita por Corção do caráter do movimento civil e militar 
de 31 de março de 1964 como essencialmente cristão (ou melhor, católico) e 
‘democrático’. Em seguida, avançamos para entender os caminhos que o leva-
ram a militar por um regime mais ‘fechado’ e quais os argumentos que funda-
mentaram essa sua opção. Na terceira, e última, parte acompanhamos o per-
curso argumentativo que levou Corção a propor a violência como recurso 
legítimo do governo para conter qualquer oposição que se fizesse à nova ‘or-
dem’, e ainda seus apelos para que a Hierarquia também adotasse medidas 
enérgicas contra a ‘infiltração comunista’ no mundo católico brasileiro.

A defesa do novo regime 

Na madrugada de 31 de março, o general Olímpio Mourão Filho, coman-
dante da 4ª Região Militar, sediada em Juiz de Fora (MG), deflagrou a suble-
vação. Na noite de 1º de abril, o presidente do Congresso Nacional, senador 
Moura Andrade, declarou a vacância da Presidência da República, investindo 
no cargo, no mesmo ato, o presidente da Câmara, deputado Pascoal Ranieri 
Mazzilli. Estava consumado o novo governo. Para Corção, na crônica publi-
cada no Diário de Notícias de 3 de abril, o desenlace ocorrido em 31 de março 
era o triunfo da “democracia [que], com seus tenazes e obscuros valores, 
retoma[va] seus direitos ofendidos, e o natural volta[va] a galope”. Na mesma 
ocasião, concluiu que os comunistas “subestimaram o rosário de Nossa 
Senhora, subestimaram a natureza humana e julgaram que povo gosta de des-
respeito e subversão”. A anarquia produzida pelo comunismo no país fora 
respondida com ordem, considerada um elemento natural do homem. E o 
agente da ordem era a um dado divino: o rosário. Ou seja, aspecto providen-
cial, próprio da civilização cristã, triunfara e pusera a termo o governo ‘da 
vergonha e do medo’. Em suma, o Oriente não conseguira vencer a força es-
piritual do Ocidente.

Por essa perspectiva, a ‘revolução’ de 31 de março de 1964 tem uma acep-
ção positiva de contrarrevolução; e ‘democracia’ assume um significado muito 
diferente daquele entendido pela democracia liberal-representativa: de eleições 
regulares e respeito às regras constitucionais. Assim, democracia é um modo 
de viver, um estilo cristão e ocidental de organizar a sociedade. A ofensa aos 
valores cristãos trazia em germe um argumento que viria organizar o pensa-
mento e a militância de Corção, qual seja: democracia válida somente para os 
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‘bons’ homens, ou seja, os vencedores. Aos vencidos o caminho seria o expur-
go, as punições e os castigos.

Por esse motivo, para Corção a missão dos ‘democratas’ não terminava 
com a deposição de Jango. Havia muito a fazer. Era necessário continuar o 
combate – agora, pela definição do sentido e da direção que deveria traçar o 
novo governo para a política, a economia, em suma, para a sociedade brasilei-
ra. Fazia mister implementar uma série de ‘medidas moralizadoras’, tais como: 
a extinção da União Nacional dos Estudantes (UNE) e do Instituto Superior 
de Estudos Brasileiros (Iseb), o expurgo dos políticos, militares e funcionários 
públicos ‘comunistas’, que ‘naturalmente’ legitimariam o próprio governo.

Dessa forma, a edição pela Junta Militar do primeiro Ato Institucional 
(AI, posteriormente AI-1),7 em 9 de abril, foi aplaudida por Corção. Dias de-
pois, se fizeram ouvir as vozes do editor Ênio Silveira, do comentarista do 
Correio da Manhã Carlos Heitor Cony, do crítico literário Otto Maria 
Carpeaux, do jornalista Marcio Moreira Alves e de Alceu Amoroso Lima, con-
tra a ‘purificação’ implantada pela Junta Militar.8 Em defesa da medida e, prin-
cipalmente, do regime que estava sendo comparado ao ‘golpe’ de 1937, Corção 
afirma que a analogia entre os dois eventos históricos somente poderia ser 
percebida pelo fato de terem sido descontinuidades constitucionais. As dife-
renças, entretanto, seriam completas. Na crônica do dia 12 de abril, Corção 
reiterou que o AI era “um ato de legítima defesa do regime”, embora “sempre 
tivesse uma franja de discutível justiça”. Voltando ao assunto no dia 15, con-
siderou que em 1937 o poder fora tomado por quem já o ocupava, para que 
permanecesse indefinidamente. Em 1964, haviam sido expulsos “do poder 
ocupantes indignos, e tudo indica[va] que a disposição dos chefes militares 
[seria] a de entregar o poder à rotina das instituições logo que [estivesse] ter-
minada a expulsão dos maus servidores do país”. Além disso, em 1937, a de-
núncia de infiltração comunista fora uma farsa armada por Getúlio Vargas; já 
em 1964, existia a ‘ocupação comunista’. Finalmente, os homens que apoiaram 
o golpe de Vargas eram os ‘fascistas’, enquanto, em março de 1964, foram os 
‘democratas’ que saíram às ruas contra o “embuste comunista e em defesa dos 
direitos dos homens”. O ponto, contudo, era que a excepcionalidade da con-
juntura justificaria ‘eventuais’ abusos. Uma vez que as ações do regime deve-
riam ser apreciadas à luz das ‘medidas moralizadoras’, de ‘purificação’ e de 
‘castigo’, em lugar das regras jurídicas e de um ideal de ‘justiça’.

Na crônica publicada no Diário de Notícias do dia 21 de abril, Corção 
retrucou as acusações de ilegitimidade do regime feitas por seus adversários, 
os quais argumentavam que a tomada do poder ferira a Constituição de 1946, 
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o que igualaria o Brasil a uma ditadura. Para Corção, ilegítima era a falta de 
governo que vigorava antes da ‘Redentora’. O uso da expressão redentora, com 
a inicial em maiúscula, é significativo da percepção de que a categoria é homo-
gênea e indisputável. A ditadura então era legitimada pelos fatos e tinha uma 
conotação positiva, tendo em vista seu caráter soberano e revolucionário. Era, 
portanto, uma ditadura revolucionária.9

Cara à cultura política do catolicismo, a ideia de que do seio da anarquia 
brota a ordem é própria ao pensamento político conservador e reacionário 
produzido após a Revolução Francesa em que a ‘revolução’ assumiu um signi-
ficado também metapolítico.10 Por ele, a anarquia justifica e legitima a contrar-
revolução que, nas palavras do conde De Maistre, “não será uma revolução 
contrária, e sim o contrário da revolução”. Com base nessa matriz de cultura 
política, em 6 de junho Corção defendeu que o novo regime não poderia ser 
qualificado de totalitário, pois para ele não era possível denominar o governo 
João Goulart de democrático, caso se entendesse por democracia um regime 
de governo que “respeitasse as hierarquias, as diferenciações e, principalmen-
te, a lei natural”. Assim, democrático era o regime implantado em março de 
1964, que combatia pela ‘decência’, uma vez que, mesmo atuando fora das 
normas jurídicas, fundamentava-se na ordem natural das coisas, ou seja, a 
cultura católica.

Nesse sentido, Corção se mostrou preocupado com os debates que gras-
savam quanto ao momento de retorno à regularidade jurídica democrática, 
pois percebia que as ameaças à ordem ainda não haviam sido eliminadas. 
Partido desse diagnóstico, Corção voltou-se contra o presidente Castelo 
Branco, que se recusava a discutir a prorrogação do seu mandato, mesmo 
ciente de que as medidas de seu governo não teriam resultados favoráveis à 
época da eleição de 1965. Para Corção essa atitude de Castelo Branco prova-
velmente significaria a derrota das forças revolucionárias no pleito vindouro. 
Mas, os militares da ‘linha-dura’ pressionaram-no e, finalmente, em julho de 
1964, o presidente se rendeu, e enviou ao Congresso Nacional uma emenda 
constitucional prorrogando o seu mandato. Simultaneamente, tramitava a 
Proposta de Emenda Constitucional – conhecida como Lei de Reforma 
Eleitoral – que compreendia questões como maioria absoluta e voto do anal-
fabeto. No dia 3, Corção posicionou-se contra a tese da maioria absoluta, in-
dagando: “não seria melhor fazer logo a eleição indireta?”. No mês de novem-
bro, o mandato de Castelo foi prorrogado até 15 de março de 1967, ficando as 
eleições marcadas para outubro de 1966. Poucos dias depois a reforma políti-
ca também teve aprovação.
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Um aspecto que chama atenção nas crônicas de Corção em 1964 é a sua 
crença de que a ditadura seria temporária, pois conseguiria em curto período 
dar cabo das ameaças comunistas. Desse ponto de vista, é compreensível que 
no dia 27 de dezembro tenha escrito: “Um dos perigos que ameaça nos retardar 
a recuperação é a ideia chamada de linha-dura, que pretende continuar o pro-
cesso revolucionário. Essa mentalidade deve ser combatida, porque a hora de 
medidas extraordinárias já passou”.

Mas Corção não precisou de muito para reconsiderar sua posição, con-
cluindo que somente a ‘linha-dura’ manteria a ordem. Esse é o assunto das 
próximas linhas.

A opção pela ‘linha-dura’

Em 9 de março de 1965 a manifestação estudantil, contrária ao presiden-
te, ocorrida na Universidade de Brasília (UnB), e, pouco depois, a divulgação 
do Manifesto de dezenas de intelectuais conclamando o restabelecimento das 
liberdades democráticas e dos direitos civis serviram de alerta a Corção. O 
manifesto, em especial, causou-lhe preocupação e reação porque seus signatá-
rios reivindicavam o retorno dos preceitos liberais. No dia 20 escreveu: “cla-
mam a libertação dos presos políticos, [mas] não poderia haver preso político 
porque não há crime político”. No dia seguinte, a reação do governo Castelo 
Branco ao manifesto e às ações estudantis foi admoestada por Corção, que 
defendia haver uma disputa sendo travada na esfera pública e o governo a 
estava perdendo, pois adotava um estilo por demais ‘liberalizante’. A partir de 
então, o binômio liberdade-autoridade passou a dominar a sua pena. Como 
observara bem Alceu Amoroso Lima quando da saída de Corção do Centro 
Dom Vital em 1963, o medo da liberdade e o culto da autoridade tornaram-se 
as bases dos argumentos, dos posicionamentos e da militância anticomunista 
de Corção.

Em abril, a tensão latente entre os ‘castelistas’ e a ‘linha-dura’ veio a pú-
blico, com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de conceder habeas-
-corpus ao ex-governador Miguel Arraes. Os militares ‘linha-dura’ que coman-
davam o Inquérito Policial Militar (IPM) manifestaram-se contrários à 
medida. No dia 28, Corção comentou o caso e afirmou: “Acima do STF está o 
espírito democrático da Revolução, a que todos os poderes da República devem 
a sobrevivência”. Na mesma crônica, mandou o seguinte recado para o com-
panheiro católico Sobral Pinto, que tornara a defender presos comunistas, 
como fizera durante o Estado Novo, quando foi o advogado de Luís Carlos 
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Prestes: “Os advogados dos comunistas também se comportam como se nada 
tivesse acontecido e como se o espírito de legalidade só pudesse ser compreen-
dido em termos de forma e estrita conformidade jurídica”.

Em 15 de julho de 1965, Corção tendo em vista a acusação feita por um 
leitor de que era um dos responsáveis pelos casos de torturas que aconteciam 
no país responsabilizou os “escritores, intelectuais, marxistas ou católicos, os 
agentes dos interesses soviéticos, que levaram [os moços] ao daltonismo de ver 
cores de esperança na bandeira vermelha do Kremlin”, e declarou ainda: “Uma 
sociedade deve defender-se energicamente de um regime que provou abun-
dantemente seu fracasso completo”.

Por essa sua esquematização de responsabilidades, os intelectuais tiveram, 
e tinham, um papel determinante. Apesar da crença no papel do intelectual no 
esclarecimento da opinião pública, o tema da liberdade de pensamento cons-
tituía um produto de consumo restrito à Direita. O que confere sentido à se-
leção das qualidades e posicionamentos, estabelecidos por Corção, que permi-
tiam aos escritores ter liberdade de expressão. Dessa maneira, a censura às 
ideias dissonantes se justificava. Em suma, havia tortura porque ainda havia 
liberdade para que intelectuais continuassem a difundir as ideias comunistas, 
iludindo parcela da juventude brasileira. Para esses intelectuais Corção sugeriu 
que o castigo devia ser exemplar, uma vez que não haviam cumprido com sua 
missão social.

No dia 3 de outubro de 1965, data da eleição direta para os governos es-
taduais, Corção escreveu um libelo contra a democracia representativa, o pro-
nunciamento popular e, consequentemente, o resultado ‘previsto’ para o plei-
to de 1965 – novamente Corção está de acordo com o pensamento político 
católico que surgiu em reação à Revolução Francesa. Conjunturalmente, o 
apelo ao fechamento do regime, ainda que não seja explícito, se faz evidente 
nas entrelinhas:

Eu não considero [as eleições] de modo algum como um espetáculo cívico 
edificante e significativo da estrutura democrática do nosso regime. Ao contrá-
rio, considero-a expressiva de nossa patologia política ... Vontade geral, pronun-
ciamento infalível das urnas, etc., não fazem parte de meu credo democrático.

As vitórias nas eleições estaduais de outubro de 1965 de Negrão de Lima, 
na Guanabara, e Israel Pinheiro, em Minas Gerais, confirmaram o diagnóstico 
e ainda foram percebidas como sérias ameaças à ‘revolução’. A responsabili-
dade pela derrota dos candidatos governistas foi atribuída ao presidente 
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Castelo Branco. Para Corção, Castelo havia sido apressado e não teria adotado 
ações mais contundentes, tais como a de maior efetividade nas punições dos 
IPMs para os casos de subversão, que teriam ficado em segundo plano frente 
aos de corrupção. A consequência dessa negligência teria a permanência de 
‘homens do antigo regime’.

Ao longo de outubro o cenário nacional foi dominado pela crise desen-
cadeada pelo resultado do pleito e debelada no dia 26, com o atendimento das 
pressões dos setores mais radicais do regime com a edição do AI-2.11 Apesar 
das medidas de exceção, o governo manteve o Congresso Nacional aberto, a 
liberdade de imprensa e a posse dos governadores eleitos, dando uma aparên-
cia de legalidade ao regime militar. O que não impediria, contudo, que críticos 
internos e externos denunciassem a opção do governo brasileiro pela ditadura 
militar. As restrições impostas pelo regime militar realizaram os desejos de 
Corção. Não surpreende, pois, a defesa incondicional das medidas adotadas e 
de sua lógica autoritária. Para ele, o AI-2 era a resposta às provocações dos 
setores que tencionavam destruir ‘as coisas essenciais do regime’. Quanto às 
apreciações negativas de que se instalara uma ditadura no país, ele rebateu as 
críticas em sua coluna no dia 28 de outubro:

Entendo que muitas medidas de tipo autoritário podem ser tomadas. Se essas 
medidas tendem para uma ditadura reforçada de totalitarismo, formarão um 
conjunto de providências servindo uma política intrinsecamente má, pois o to-
talitarismo deforma e deteriora a sociedade ... A ditadura é um mal menor ... São 
boas como remédio amargo ... [É eficaz] se promover a verdadeira redemocrati-
zação pela eliminação da indisciplina que vai dos quartéis até às universidades e 
pelo afastamento dos elementos perniciosos.

Na perspectiva de Corção, a democracia não se reduziria à ‘mecânica das 
instituições’, ou seja, às eleições, mas ao espírito que a animava. De tal forma 
que o que importava eram as ‘almas’, a constituição de um governo de ‘homens 
bons’, para que um regime pudesse ser considerado democrático. Nesse sen-
tido, democracia não era a presença de um corpo jurídico que regulasse as 
instituições, como também não o eram as eleições livres, nem a igualdade. 
Fazendo um uso prescritivo (ou axiológico) de democracia,12 Corção classifi-
cou positivamente a ditadura: um interregno, ou em suas palavras, ‘um mal 
menor’, que tinha como objetivo restaurar o mais rápido possível a ‘verdadei-
ra’ democracia. Portanto, ao juízo de valor negativo da experiência democrá-
tica representativa brasileira desde 1946, Corção contrapôs o regime que, com 
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laivos de autoritarismo, ainda é chamado de ‘democrático’. Uma democracia 
autocrática e elitista. Em função dessas características a democracia não per-
mitiria que a liberdade se convertesse em licenciosidade, pois os ‘homens bons’ 
– as Forças Armadas – controlariam, regulariam, impediriam a ausência de 
freios morais e políticos. Democracia, portanto, passou a ser entendida como 
a combinação de liberdade e autoridade “num processo em que se definia ar-
bitrariamente o que era ser livre”.13 Desse modo, as ressalvas ao autoritarismo 
do AI-2 não deslegitimavam a realidade democrática nacional; era apenas um 
mecanismo de controle.

Corção serviu-se de um jogo retórico e conceitual para esclarecer que 
democracia e autoritarismo não seriam excludentes. O que denotava um fal-
seamento da essência da democracia era sua assimetria com o totalitarismo. 
Assim, haveria nos meios intelectuais de oposição certa ‘confusão’ conceitual 
entre democracia e democratismo. Tal antagonismo foi usado para defender 
que havia somente dois caminhos: ou a democracia dos regimes ocidentais ou 
o totalitarismo dos regimes comunistas. Entre ditadura e um regime marxista, 
a opção era óbvia. Não havia meio-termo. O maniqueísmo dessa ótica não 
deixava dúvida de que os posicionamentos inscreviam-se na lógica amigo-
-inimigo. Diante disso, quaisquer críticas ao regime militar eram entendidas 
como defesa do comunismo.

Em outubro, intelectuais contrários ao AI-2 divulgaram um manifesto à 
nação conclamando o restabelecimento da legalidade democrática, do princí-
pio de independência e harmonia dos poderes, do respeito às decisões dos 
tribunais e dos juízes, da soberania dos órgãos legislativos e da integridade de 
cada pessoa e de cada família. Esse manifesto – liderado por Alceu Amoroso 
Lima – suscitou uma resposta de Corção no dia 31, a qual elucida a sua con-
cepção do papel dos intelectuais na vida nacional:

Pobre Brasil! Como se não bastasse a traição dos políticos ... sofremos o vexa-
me da ‘trahison des clers’ [sic] ... Na hora do remédio amargo esses intelectuais 
gritam, esperneiam e oferecem escondidos, ao pobre povo, a maconha da intelli-
gentsia depravada.

O uso da expressão trahison des clercs, cunhada por Julien Benda, é signi-
ficativa da abordagem normativa reservada aos intelectuais ‘de esquerda’, ou 
contrários ao regime. Ao dedicarem suas vocações a ‘causas particulares’, eles 
abandonaram o verdadeiro sentido da atividade do intelectual. Romperam 
com a missão de guardiães dos princípios universais e tornaram-se partícipes 
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nos jogos das paixões políticas. E, ao fazê-lo, desqualificam-se, oferecendo ar-
gumentos errados de liberdade e redemocratização. Com o objetivo de desmo-
ralizar a oposição desses intelectuais ao governo, Corção, em dezembro, os 
acusa de serem ‘homens do antigo regime’ e de terem se omitido de combater 
o comunismo ‘ateu e desumano’ que, esse sim, estava afastando o Brasil do 
caminho democrático. E mais uma vez, Corção reiterou que a ‘revolução’ foi 
feita com objetivo de ‘recuperar’ a ‘essência da democracia’ brasileira, e que o 
meio encontrado para isso foi o autoritarismo que não se oporia à democracia.

Em 10 de março de 1966, Corção volta a reclamar das iniciativas do pre-
sidente Castelo Branco de retornar à legalidade constitucional, em abandono 
ao combate ao comunismo. Dizia que: “o governo Castelo Branco teve uma 
pressa excessiva em se tornar legal ... e tomou muito mais a corrupção do que 
a subversão como critério das punições”. Nesse mesmo artigo, Corção retoma 
a crítica feita em outubro de 1965, de que os IPMs tinham sido abandonados 
e caíram na inocuidade, principalmente os que investigaram os acusados de 
subversão. Sem dúvida, Corção atuava cada vez mais afinado com a oficialida-
de identificada como linha-dura.

A ambiguidade do governo Castelo Branco o preocupava. Na carta que 
escreveu a Sobral Pinto em 29 de junho, Corção deixa claro o porquê do seu 
desconforto com o governo de Castelo, bem como reafirma o caráter ‘revolu-
cionário’ daquela conjuntura:

Devo dizer-lhe que não sou grande admirador desse governo. Disse que os 
militares salvaram o Brasil de uma invasão comunista, mas não disse que daí por 
diante governaram bem. A mágoa que tenho é contrária a sua: acho que eles fo-
ram tímidos e quiseram entrar depressa demais no terreno da legalidade. Os atos 
institucionais, que os militares tiveram a má ideia de encomendarem aos mais 
ilustres juristas, na minha opinião, são umas porcarias. Para mim, o governo 
atual é provisório e como que intermediário. E procuro julgar seus atos mais 
pelos proveitos revolucionários do que pelo teor de regularidade jurídica. Pen-
sando assim estou convencido de estar desejando o bem máximo para o Brasil.14

Ainda em 1966, no dia 25 de julho ocorreu em Recife um atentado a 
bomba que deixou vítimas fatais e feridos. A explosão ocorrera no Aeroporto 
de Guararapes e estava programada para acontecer logo após o desembarque 
do ministro da Guerra, Costa e Silva. No mesmo dia outras duas bombas ex-
plodiram na capital pernambucana: uma na União Estadual dos Estudantes 
(UNE), ferindo uma pessoa; e outra no serviço de divulgação do consulado 
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americano. Para Corção, a união entre os ‘padres trêfegos’ e os estudantes, a 
fragilidade da ação governamental contra a UNE e a ‘quase certeza’ da parti-
cipação destes nas ações em Recife levaram-no definitivamente a olvidar a 
tese da transitoriedade do regime e pedir, na crônica publicada em 29 de julho, 
reação enérgica do governo Castelo Branco:

O atentado de Recife está lançado como um desafio. Nada de evasões e bodes 
expiatórios: é preciso ver, entender as conexões e apreender bem o paralelismo 
entre o atentado de Recife e as desordens dos maus estudantes de Belo Horizon-
te. Há necessidade de alguma reação para que se possa dizer, ao menos, que o 
sangue das pobres vítimas contribuirá de algum modo para redimir o Brasil.

Não há explicitamente sugestões sobre quais seriam as medidas da reação. 
Mas, na conjuntura daquele período, não é impróprio afirmar que Corção 
creditava às forças da repressão o caminho para eliminar o inimigo que se 
encontra no meio estudantil. E quanto aos meios? Corção não se furtou a 
responder: consumar as acusações dos IPMs, ou seja, criminalizar e prender 
os culpados por subversão, principalmente as lideranças do movimento estu-
dantil. A violência de seus ataques suscitou uma resposta de Sobral Pinto, que 
remeteu a Corção uma carta, com data de 8 de agosto de 1966, em que contes-
tava as saídas propostas e advertia:

sei que você tem, merecidamente, grande influência no pensamento e na ação de 
Muniz de Aragão [ministro da Educação]. Vocês andam sempre de mãos dadas. 
Temo, por isso, que a sua palavra leve o Muniz de Aragão a usar a autoridade 
que dispõe para enfrentar os estudantes no clima de exaltação que você não cessa 
de criar nas suas lutas universitárias.15

Corção empreendeu cerrada campanha no campo do laicato, especifica-
mente contra Alceu Amoroso Lima, acusando-o na crônica de 16 de setembro 
de ser um dos intelectuais que incitavam “a juventude a manifestações e de-
sordem pela causa comunista”. Esses ataques não eram despropositados, pois, 
naquele momento, o movimento estudantil voltou a ocupar as ruas, manifes-
tando-se contra o governo e tendo Alceu como um dos principais nomes na 
imprensa brasileira a apoiá-los.16

Em março de 1967, a publicação da encíclica Populorum Progressio por 
Paulo VI é recebida, até mesmo pelo governo militar, com enorme entusias-
mo.17 A repercussão também calorosa pelos segmentos mais progressistas do 
clero, evidentemente, não foi bem vista por Corção. Os pomos da discórdia 
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eram o medo de a encíclica ser utilizada pelos comunistas e a tradução de di-
versas palavras do latim para o português – como, por exemplo, progressio por 
desenvolvimento.18 Como resumiu Corção na crônica do dia 2 de abril de 1967, 
“aqui, em nosso meio, não faltarão os aproveitadores que tentarão se apoderar 
da encíclica papal. Não usa ela, repetidamente, o termo desenvolvimento? 
Então, concluem eles, é a nossa ideia, é a nossa causa que triunfa”.

Após a publicação papal, vários membros da hierarquia católica brasilei-
ra pronunciaram-se contra o regime militar. E esse foi o leitmotiv para crôni-
cas também cada vez mais radicalizadas, nas quais Corção passou a cobrar uma 
reação ainda mais firme e enérgica por parte do governo. Conferencista da 
Escola Superior de Guerra (ESG) e professor de engenharia eletrônica do 
Instituto Militar do Exército (IME), Corção mantinha relações bastante pró-
ximas com os quadros de oficiais do país. Além disso, é expressiva a semelhan-
ça entre sua retórica e a dos oficiais que presidiam os IPMs e dos membros da 
‘linha-dura’. Os rótulos, as acusações e a estratégia do combate também mos-
tram a convergência retórica e ideológica. Termos como comunistas, subver-
sivos, agitadores e teleguiados foram recorrentes tanto nos argumentos de 
Corção como na dos membros da ‘linha-dura’, assim como o denuncismo em 
relação a todos que não aceitavam as restrições às garantias constitucionais 
impostas pelo regime.

Há violências boas. Há violências santas.

Por ocasião das comemorações do 1° de maio de 1967, as denúncias de 
Corção alcançaram outros membros da hierarquia católica. A manifestação 
dos trabalhadores contra o governo, com a participação, como celebrante da 
missa, do bispo de Santo André, d. Jorge Marcos de Oliveira, foi violentamen-
te condenada na coluna publicada em 7 de maio: “temos diante de nós ... um 
bispo da Igreja católica a dirigir cerimônias de selvageria e de molecagem, ou 
o que é ainda pior a pregar uma doutrina de ódio com motivações falsas e 
tolas”.

Em fins de julho, a UNE fez realizar seu XXIX Congresso, num mosteiro 
beneditino perto de Campinas, em São Paulo. No dia 2 de agosto, 11 padres 
norte-americanos foram presos junto aos estudantes. Nesse mesmo dia, bene-
ditinos e dominicanos, entre outras ordens e congregações, fizeram uma ma-
nifestação em frente ao prédio do Departamento de Ordem Política e Social 
(Dops) paulista contra a detenção dos participantes do congresso. O aconte-
cimento forneceu a Corção mais um dado da caminhada conjunta de segmen-
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tos católicos com os ‘falsos estudantes’. No dia 4, mais uma vez, reiterou seus 
apelos ‘às autoridades competentes’, para a necessidade de punição dos “falsos 
estudantes, que se amotinam por motivos inteiramente alheios ao estudo e à 
vida universitária”; à imprensa, para que, simbolicamente, deixasse de tratá-los 
como estudantes ou movimento estudantil, pois eram desordeiros; e afirmou 
que não adiantava fazê-lo aos padres, pois ‘seria inútil e bobo’.

Com a aproximação do II Congresso do Apostolado Leigo – importante 
encontro católico que aconteceria em outubro –, Corção, em seu artigo de 17 

de setembro, apontou os desafios para os leigos do país: comunismo, Teilhard 
de Chardin, os filocomunistas declarados, as casas religiosas marxistas, a res-
ponsabilidade dos padres no conflito entre pais e filhos. Uma síntese de seus 
inimigos, com parcelas do catolicismo sendo tachadas de comunistas e mar-
xistas. Em 12 de novembro de 1967, Corção destacou a presença da Ação 
Popular (AP), ainda em atuação. A união de segmentos católicos com a orga-
nização e o descaso das ‘autoridades competentes’ resultou num libelo, cujo 
apelo e o desconcerto com os rumos do governo eram claros. Disse ele:

A AP [é] um movimento organizado contra o regime, contra a Democracia, 
contra o Cristianismo, contra o Homem e, principalmente, contra Deus ...

É incrível que ainda exista fenômeno com tal inspiração, depois do fracasso 
completo dos comunistas brasileiros em 1964. A vitória fácil parece ter amorte-
cido a combatividade do governo militar, e parece ter adormecido todas as ins-
tâncias.

Alguns dias antes da publicação desse artigo de Corção, quatro jovens 
foram presos em Volta Redonda (RJ), acusados de subversão. Jogavam panfle-
tos contra o governo pela janela da Kombi da diocese. Dois deles pertenciam 
ao grupo jovem paroquiano – um diácono e um seminarista. O bispo da dio-
cese, d. Waldir Calheiros, denunciou o caso à imprensa, e soldados do Exército 
revistaram a residência do bispado, em busca de supostos documentos subver-
sivos.19 O caso teve enorme repercussão, e a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB) divulgou uma declaração no final do mês em que se solida-
rizou com as vítimas da repressão. No dia 26 de novembro, a reação de Corção 
nos esclarece mais uma vez a sua posição favorável às ações militares radicais:

Gostaria que os senhores bispos refletissem bem no atual episódio posto em 
seus traços essenciais: um grupo de indivíduos prega a guerra civil, a rebelião, a 
ação direta. Para quê? ... querem implantar no Brasil um regime que não deu 
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bom resultado em lugar nenhum, que desonra os homens e ofende a Deus. E 
nessa singular tarefa ... encontram apoio de padres.

O comunismo que, para Corção, já havia dominado ‘corações e mentes’ 
dos jovens, ameaçava cada vez mais a Igreja católica – bastião da ordem. Assim, 
em dezembro, d. Avelar Brandão, arcebispo de Teresina, declarou que a encí-
clica Populorum Progressio corroborava a tese da guerra justa e da ‘nova Igreja’, 
e que isso significava que numa situação injusta o povo poderia pegar em ar-
mas e iniciar uma guerra justa. Esse pronunciamento levou Corção a mostrar 
que a principal ameaça vinha então dos círculos católicos que estavam tendo 
uma recepção deturpada, tanto do Concílio Vaticano II como da Populorum 
Progressio.

Em função desse diagnóstico, na crônica do dia 29 de dezembro Corção 
advertiu o governo: “esses personagens, leigos ou padres, e até bispos, que não 
são a Igreja católica” e, “ao contrário do que vêm fazendo os homens do go-
verno, devem abandonar o diálogo”. Essa proximidade com os governos mi-
litares, a ponto de aconselhar e esclarecer o que seria o ‘sadio’ meio católico, 
não era despropositada para quem tinha acesso direto ao presidente da 
República. O arquivo de Gustavo Corção, depositado na Biblioteca Nacional, 
traz significativa correspondência do líder católico com os militares e também 
pedidos seus aos ‘donos do poder’ nesse período. É emblemática a solicitação 
da nomeação de Gladstone Chaves de Melo para o Conselho Federal de 
Educação,20 ao presidente Costa e Silva, que tomara posse em março de 1967. 
O pedido, encaminhado por intermédio do general Emílio Garrastazzu 
Médici,21 seria aprovado em 1970, e o companheiro das lides católicas e polí-
ticas de Corção, nomeado. O próprio Corção já era, desde 1966, conselheiro 
do Conselho Federal de Cultura.22

Em seu conjunto, o escritor reiterou as acusações contra certos nomes do 
clero. Em artigo de 23 de fevereiro de 1968, intitulado “Mensagem de alguns 
bispos do Terceiro Mundo”, acusou parcelas da hierarquia de preconizar o 
comunismo marxista. A ferocidade da crítica resultou em carta a ele dirigida 
por Sobral Pinto,23 questionando sua campanha:

Duas palavras apenas sobre a sua crônica ... estranhando, com sinceridade cor-
dial que Você esteja contribuindo, por amor, ao capitalismo, também ateu e hipó-
crita, para desmoralizar Bispos, que são sucessores diretos dos Apóstolos. Escrever 
o que Você escreveu não é servir nem à Verdade, nem à Justiça, nem ao Nosso 
Senhor Jesus Cristo. É servir os Gudin e outros defensores da injustiça social.
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No mês de março de 1968, Corção esteve ausente dos jornais, pois deixou 
o Diário de Notícias. Voltando, em abril, agora em O Globo, passou a escrever 
às quintas-feiras e sábados. Sua primeira crônica nesse jornal, “Quinta-feira 
Santa”, publicada no dia 11, versava sobre o mistério da crucificação de Jesus. 
Portanto, Corção estivera momentaneamente afastado da esfera pública por 
ocasião da morte do estudante secundarista Édson Luís e dos eventos que 
ocorreram nas celebrações do sétimo dia de seu falecimento, em fins de março 
e início de abril de 1968. Apesar disso, não emudeceu sobre os acontecimentos, 
tendo-os comentado logo que voltou à lide nas crônicas.

Referentemente à repercussão dos fatos, Corção ressaltou o ‘poliedro de 
erros’ do acontecimento, fazendo, porém, silêncio quanto às ações repressivas 
do governo. O documento produzido pela Igreja nessa ocasião, todavia, rece-
beu as maiores atenções e críticas. No artigo “Casa sem educação, todos gritam 
e ninguém tem razão”, publicado no dia 13 de abril de 1968, Corção critica a 
atuação da Igreja no episódio, “exceção feita dos bons pastores que tiveram 
uma intervenção prudente e corajosa nas portas da Candelária”. O motivo da 
manifestação estudantil foi desqualificado por Corção. O esforço da Igreja em 
mediar o diálogo entre estudantes e o governo aumentou a condenação de 
Corção ao engajamento temporal da Igreja. Indubitavelmente, o conflito esta-
va para além da atitude da Igreja, de colocar-se a favor dos estudantes, e sim 
decorria da admissão pela hierarquia de que “a minoria de manifestantes e 
agitadores, teleguiada por uma minoria desta minoria, é representativa de nos-
sa mocidade”. Ao mesmo tempo, e fundamental, foi o texto não fazer “a menor 
referência ao fenômeno da infiltração comunista, nem ao fato de ter existido 
na famigerada UNE da era juscelínica e goulartiana muitos gatuninhos preco-
ces”. Em suma, o trágico acontecimento concretizava seu medo permanente: 
a união da hierarquia católica com as manifestações contra o regime. Não eram 
mais vozes isoladas, ainda que ele buscasse desqualificar os autores com essa 
explicação. Era o conjunto da Igreja católica do Brasil apoiando a juventude 
do país contra a ‘revolução’.

Ainda em abril houve a explosão de uma bomba ferindo um funcionário 
na sede do jornal O Estado de S. Paulo. Imediatamente atribuindo às esquerdas 
a responsabilidade pelo ato ‘terrorista’, Corção cobrou o silêncio da Igreja 
católica no acontecimento, e do governo, uma ação vigorosa.24 Os supostos 
autores, os estudantes, eram agora ‘provocadores’ e ‘terroristas’. Toda a carga 
pejorativa envolvida na transmudação foi simbolicamente o caminho para 
justificação de ações mais contundentes contra os inimigos, até mesmo os que 
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se encontravam na Igreja católica: “só podemos suplicar às autoridades civis e 
religiosas um pouco mais de decisão e de energia” (25 abr. 1968).

Os acontecimentos que se seguiram em Praga, Paris, nos Estados Unidos 
e no México foram percebidos por Corção como uma ameaça a pairar sobre o 
país. As revoltas estudantis, sob os mais diversos apelos, preconizavam a má-
xima da revolução do ‘Poder Jovem’ para um mundo fundado na liberdade e 
no questionamento das autoridades constituídas. Nesse quadro, a Primavera 
de Praga foi saudada no artigo de 25 de maio como o ‘verdadeiro progresso’, 
enquanto as revoltas estudantis na França expressavam “uma explosão anár-
quica marcada pelo profundo desencanto de um mundo cansado de ser hu-
mano. Ou melhor, cansado de ser um mundo diferenciado, hierarquizado, 
ordenado, ainda que assaz imperfeitamente”. E, advertindo, Corção declarou 
que precauções deveriam ser tomadas, para que a ‘desobediência em estado 
puro’ não atingisse o Brasil. A explosão de manifestações estudantis indicava, 
portanto, o principal problema do mundo moderno: a crise de autoridade. 
Autoridade não no sentido de uma norma exterior, mas como valor moral que 
se polarizaria em termos de obediência e desobediência – ‘reflexos do Criador’, 
conforme disse na crônica de 18 de maio. Esses fundamentos se viam pelo 
furor progressista desencadeado em diversos planos, desde o religioso até o 
familiar, pela destruição da noção dessa autoridade ‘natural’.

Mas era o clero quem mais o assustava. O prognóstico da potencial força 
do clero progressista para a instabilidade da ordem social e política aumentou, 
com a divulgação das notas para a II Conferência Geral do Conselho Episcopal 
Latino-Americano (Celam), que aconteceria em julho, em Medellín, Colômbia. 
Escrito pelo padre belga José Comblin, então professor de teologia no 
Seminário Regional de Recife, o texto era provisório e, inicialmente, restrito 
aos grupos de reflexão da Arquidiocese de Olinda e Recife. Entretanto, publi-
cado na íntegra pela imprensa, suscitou intensa polêmica entre os que o apro-
vavam e aqueles que o viam como declaração de subversão. No artigo publi-
cado em 13 de junho, Corção, um dos detratores na imprensa, acusou-o de 
estar impregnado do ‘linguajar dos pregadores marxistas’ e duvidou dos obje-
tivos cristãos dos ‘padres incendiários’ que o redigiram:

salta aos olhos a evidência dos sinais exteriores. Em primeiro lugar vê-se a 
perversão da espiritualidade e da mentalidade cristã que se inclina toda para 
uma realização social que a Igreja repetidamente condenou como intrinseca-
mente má. Em segundo lugar, há a evidência do mau resultado da socialização 
total em todos os lugares em que foi experimentada.



Gustavo Corção: apóstolo da ‘linha-dura’

187Junho de 2012

A proposta de Corção anuncia uma perseguição e uma solução que se 
realizará daí a poucos anos. Diz ele no dia 15: “há padres estrangeiros que se 
tornaram excessivos e indesejáveis em nosso território. O padre Comblin é um 
deles. E aqui lhes digo, meus caros, o que eu faria hoje, agora, se fosse presi-
dente da República: mandava-o embora”.

No dia 19 de junho, as manifestações estudantis ganham novo fôlego, com 
o projeto governamental de transformar as universidades em fundações, o que 
veio a provocar greves na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) con-
tra a reforma universitária pretendida pelo governo. O I Exército entra em 
rigorosa prontidão e determina a prisão de vários estudantes. No campus da 
Praia Vermelha, estudantes são espancados e aviltados, provocando uma onda 
de revolta que transformou a cidade em campo de batalha. De um lado, a 
polícia; do outro, os estudantes, com paus e pedras, e populares atirando ob-
jetos na polícia, do alto dos edifícios. Os combates duraram três dias, e a Igreja 
tentou uma solução conciliatória. Nas páginas de O Globo, Corção aconselhou 
as autoridades a tratar a questão estudantil dividindo-a em duas categorias: a 
específica, abrangendo os problemas de infraestrutura do ensino, proposições 
estas que seriam atendidas; e a genérica, envolvendo as proposições políticas, 
que não deveriam ser atendidas: “devemos fazer tudo para represar, dissolver 
e não atender às reivindicações que cheiram apetite de poder” (22 jun. 1968). 
Eram válidos todos os meios para destruir a ameaça representada pelas mani-
festações e passeatas, porque declarou Corção: “não somos contra a violência. 
Há violências boas. Há violências santas. Deus ama os violentos e vomita os 
mornos” (18 jul. 1968). Portanto, o recurso político da violência era legítimo 
em razão das circunstâncias.

A disputa que travou no campo católico o levou, em agosto de 1968, a 
fundar a associação cultural católica Permanência,25 com o intuito de lutar 
contra os inimigos da Igreja e divulgar a reta doutrina católica. O lançamento 
teve repercussão e foi, na ocasião, matéria do jornal O Globo, que destacou no 
título a presença de “civis, religiosos e militares no auditório do Ministério da 
Educação quando do lançamento da revista Permanência”. Na reportagem, 
também foi ressaltado o objetivo de Corção, ou seja, combater “as confusões 
e deformações da Igreja no Brasil, introduzidas pela chamada ala progressista 
do clero”.26

No artigo de 3 de outubro, as denúncias de Corção contra o movimento 
estudantil sofreram perceptível alteração. Os estudantes não eram mais sim-
plesmente ‘desordeiros’, e sim criminosos, ‘capazes de estupros e curras’. A 
responsabilidade dos ‘adultos’ também deixou de ser argumento retórico vá-
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lido na minimização das queixas contra o movimento estudantil. Além disso, 
a cobrança por medidas governamentais duras mostrou-se implacável: “esses 
moços devem ser punidos, devem ser misericordiamente castigados, devem 
ser caridosamente expulsos das universidades ... Eu chego a não entender [a] 
timidez, [a] paralisia dos dirigentes”.

Poucos dias depois, a repressão governamental pedida por Corção faz-se 
presente, com a prisão das lideranças estudantis que organizaram e participa-
vam do XXX Congresso da UNE, em Ibiúna (SP). O comentário de Corção, 
no dia 17, mais uma vez mostrou o seu empenho em legitimar, na opinião 
pública brasileira, a violência como recurso legítimo do governo: “não houve 
tumultos graças à firmeza e tranquilidade com que agiram os policiais”.

Ainda em outubro, aumentou a tensão da Hierarquia católica com o go-
verno, com a declaração do então ministro do Interior, general Albuquerque 
Lima, de que elementos do clero eram agentes de perturbação da ordem. Foi 
contundente a resposta de membros da Igreja católica às acusações de 
Albuquerque Lima. Mesmo assim, Corção postou-se ao lado do general, afir-
mando que ele prestara um serviço à Igreja de seu país. Essa afinidade é mais 
uma confirmação do engajamento de Corção junto às teses da ‘linha-dura’ e 
também dos atritos com a Igreja. No artigo do dia 26, pediu que a Igreja assu-
misse a sua “traição ou a defecção, ou até, se quiserem, a omissão irresponsável”.

Em novembro, na capital mineira, a prisão de três padres assuncionistas 
franceses e um diácono brasileiro produziu uma mobilização do clero e a di-
vulgação de um documento contra as perseguições do governo a membros da 
instituição.27 Em 12 de dezembro Corção repeliu violentamente o documento, 
e advertiu para o fato de que uma crise se alastrava na Igreja católica; alertou 
ainda para a existência no Brasil de uma “Anti-Igreja que tomou a aberta de-
fesa dos inimigos do Brasil”; e lamentou “profundamente a atitude dos católi-
cos que se calam”. O espectro do comunismo não mais rondava a Igreja, já era 
um fato. As conclusões de que o mundo católico brasileiro tinha fraturas e que, 
por elas, o comunismo ameaçava destruir a própria Igreja produziram um 
Gustavo Corção ainda mais anticomunista, mais apegado à defesa dos valores 
cristãos (católicos) e ainda mais descrente da via da democracia liberal-repre-
sentativa como filosofia a organizar a política.

Não surpreende, pois, sua posição após a edição do A1-5, que levou ao 
fechamento do regime militar. O pretexto para o AI-5 foi que no dia 13 de 
dezembro de 1968, por uma diferença de 75 votos, a Câmara dos Deputados 
rejeitou o pedido de cassação do mandato e dos direitos políticos de Márcio 
Moreira Alves – que fizera um discurso na Câmara meses antes em que de-
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nunciara as violências praticadas contra os estudantes, responsabilizara os 
militares pelas ocorrências e conclamara a população a não comparecer às 
comemorações do Dia da Independência. No mesmo dia, o presidente Costa 
e Silva baixou o AI-5, que, entre outras medidas, suspendeu várias garantias 
constitucionais.28 Na crônica de 18 de dezembro, Corção concluiu: “chegamos 
aonde não queríamos chegar, e para onde fomos compelidos pela onda de 
anarquia que ameaçava submergir o Brasil”. Mais uma vez, a tese da excepcio-
nalidade das circunstâncias, da anarquia, foi usada para defender a medida de 
exceção.

Considerações finais

A tese da ameaça comunista, inicialmente localizada no mundo político, 
e, depois, radicalizada no catolicismo, constituiu fator determinante na radi-
calização da produção discursiva, e também dos posicionamentos políticos, de 
Gustavo Corção. É importante ressaltar que Corção ao apresentar seus argu-
mentos a favor do regime militar percebia o catolicismo não apenas como 
base de apoio, mas a própria razão de ser do movimento de 1964; e que a de-
fesa da civilização cristã contra o ‘diabo vermelho’ justificava quaisquer ações 
do governo.

Sem dúvida, os civis e militares que implantaram o regime militar no 
Brasil entre 1964 e 1968 tiveram na Igreja católica uma base de apoio impor-
tante em 1964, e as críticas vindas do campo católico sempre preocuparam o 
regime.29 Se houve silêncio oficial da Hierarquia – no caso da instituição que 
representava os bispos brasileiros, ou seja, a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB) –, até a década de 1970, houve também pronunciamentos 
isolados contra o regime, tanto de membros da Hierarquia como do laicato.30 
Corção esteve atento e controlou, às vezes com rudeza e de forma dura, os 
passos dessas figuras (Alceu, d. Hélder e até Sobral Pinto). Denunciou-os sem 
cessar, acusando-os de comunistas ou de ajudarem o comunismo. Com isso 
tentou provar que essas personagens provocavam a degenerescência da Igreja 
católica no Brasil. Buscou ainda legitimar a ditadura militar e todas as suas 
ações e medidas de exceção. Recorreu aos filósofos conservadores e reacioná-
rios para embasar seus argumentos de que no Brasil vigorava uma ordem au-
toritária legítima. Foi um aliado incondicional dos governos militares da ‘li-
nha-dura’. Um exemplo seria a edição do AI-14, em 1969, que instituiu as 
penas de morte e de prisão perpétua para os casos de ‘guerra psicológica ad-
versa’ e de ‘guerra revolucionária ou subversiva’, definidos pela Lei de 
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Segurança Nacional e que provocou pronunciamentos contrários na 
Hierarquia católica e a aprovação de Corção. Por isso mesmo, esteve sempre 
amparado pelo governo, e também pela oficialidade da ‘linha-dura’.

Dessa forma, não é impróprio afirmar que Corção foi uma das peças do 
regime militar para tentar frear a perda de apoio católico que ocorreu em ritmo 
lento até 1969, acelerando-se depois disso. Mais do que isso, para ele, não 
havia condições para o retorno à normalidade jurídica porque a história da 
nação brasileira confirmava que os ‘piores’ sempre eram os escolhidos. E esses 
eram os que defendiam e demandavam liberdades civis e políticas, especial-
mente após a edição do AI-5. Daí a sua descrença na saída ‘democrática’, que, 
com sua defesa do valor da liberdade, constituiria argumento favorável aos 
críticos do regime militar. Portanto, a liberdade, como bem supremo, perdia 
o valor, sendo substituída pelo valor-verdade da filosofia da verdade que é o 
catolicismo – razão de ser do regime instaurado em 1964. Nesse sentido, o 
apoio à repressão cada vez mais violenta e à casuística do AI-5 não precisavam 
mais do sofisma de preservação da ‘democracia’; a degeneração da própria 
Igreja católica brasileira justificava a manutenção e a radicalização do regime. 
Entre a cruz e a espada, Corção havia feito a sua opção. Em 1968, o que não 
compreendia era que a Hierarquia católica parecia preferir outro caminho. 
Incompreensão que aumentou dia a dia até sua morte, em 1978.

NOTAS

1 Este trabalho é uma versão revista de uma parte do penúltimo capítulo da tese de douto-
rado Combatendo o bom combate: política e religião nas crônicas jornalísticas de Gustavo 
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cidades do interior do estado do Rio de Janeiro. Em 1925 volta à capital federal e, a convite 
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Mais tarde, assume a cadeira de eletrônica na Escola Técnica do Exército, atual Instituto 
Militar do Exército (IME). Paralelamente às suas atividades docentes, foi técnico de radio-
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da Rádio Cinefon Brasileira. Em 1936, a morte de sua primeira esposa lança-o em crise 
existencial. Três anos depois, aos 43 anos, converte-se ao catolicismo. Fontes: ABREU, A. 
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